
 

 

MUNICÍPIO DE MARICÁ 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

LEI COMPLEMENTAR Nº 383, 

DE 23 DE AGOSTO DE 2023. 

 

Altera o caput e o § 3º, renumera 
os §§ 1º, 2º, e 4º para §§ 4º, 5º e 6º, 
respectivamente, e inclui os §§ 1º 
e 2º, ao art. 13, inclui o Parágrafo 
único, ao art. 16, e revoga o art. 
205, da Lei Complementar nº 005 
30 de janeiro de 1991 – Código 
Tributário Municipal. 

 

O POVO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, por seus representantes na Câmara 
Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome, sanciona a seguinte Lei 
Complementar: 

Art. 1º Altera o caput e o § 3º, renumera os §§ 1º, 2º, e 4º para §§ 4º, 5º, 6º, 
respectivamente, e inclui os §§ 1º e 2º, ao Art. 13, da Lei Complementar nº 005, 
30 de janeiro de 1991, que passa a viger com a seguinte forma e redação: 

“Art. 13. O imposto será lançado de ofício, anualmente, para cada imóvel 
ou unidade imobiliária independente, ainda que contíguo, levando-se em 
conta a sua situação e a legislação vigente à data do fato gerador. 

§ 1º O sujeito passivo será notificado do lançamento, 
independentemente de ordem de preferência: 

I – pela remessa da notificação, do carnê ou da guia ao domicílio 
tributário eleito pelo contribuinte; ou 

II – pela publicação de edital, em caráter geral, no Jornal Oficial do 
Município. 

§ 2º A remessa da notificação, do carnê ou da guia de que trata o inciso 
I do caput ao contribuinte não o desobriga de procurar a repartição 
competente, caso não receba o documento até a data de vencimento do 
tributo. 

§ 3º O edital de que trata o inciso II do caput conterá:  

I – a legislação aplicável;  
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II – o local ou o sítio eletrônico, quando for o caso, para retirada da 
notificação de lançamento com o detalhamento individualizado do 
cálculo do tributo;  

III – a data de vencimento do tributo;  

IV – o prazo para impugnação, contado da data da publicação;  

§ 4º O lançamento será procedido, na hipótese de condomínio: 

I – quando pro indiviso, em nome de qualquer um dos coproprietários, 
titulares de domínio útil ou possuidores; 

II – quando pro diviso, em nome do proprietário, do titular do domínio útil 
ou do possuidor da unidade autônoma. 

§ 5º Os imóveis com testadas para diferentes logradouros serão 
tributados com base nos valores referentes ao logradouro mais 
valorizado. 

§ 6º Os contribuintes terão o prazo até 30 de junho do exercício vigente, 
do lançamento do imposto, para apresentação de pedido de revisão do 
valor venal do imóvel respectivo.” 

Art. 2º Inclui o parágrafo único, ao Art. 116, da Lei Complementar nº 005, 30 de 
janeiro de 1991, que passa a viger com a seguinte forma e redação:  

“Art. 116. (...) 

Parágrafo único. Os sujeitos passivos serão notificados do lançamento 
da taxa de coleta de lixo na mesma forma prevista no § 1º, do Art. 13, 
para o IPTU.” 

Art. 3º Revoga o Art. 205, da Lei Complementar nº 005, 30 de janeiro de 1991, 
que passa a viger com a seguinte forma e redação: 

“Art. 205. Revogado.” 

Art. 4º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, Estado do Rio de 
Janeiro, 23 de agosto de 2023. 

 

FABIANO TAQUES HORTA 
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